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DELIBERAÇÃO CBH-LN Nº 49 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2004

Estabelece diretrizes e critérios para distribuição dos recursos do FEHIDRO destinados ao CBH-LN e revoga as deliberações anteriores que tratam do tema. 

0 Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Norte do Estado de São Paulo - CBH-LN, no uso de suas atribuições legais, e considerando:

· a Lei 7663/91 e os decretos 37.300/93 e 43.204/98;

· a Deliberação do CBH-LN nº 1 de 19/09/97 que estabelece normas gerais para criação e funcionamento de Câmaras Técnicas e a Deliberação CBH-LN nº 2 de 19/09/97 que cria a Câmara Técnica de Planejamento e Assuntos Institucionais - CT-PAI; 

· as normas e procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Orientação do FEHIDRO-COFEHIDRO através do Manual de Procedimentos Operacionais – Investimentos aprovado até 15 de janeiro de 2005, que pode ser acessado no sítio www.sigrh.sp.gov.br/fehidro ). 

· a Lei nº 10.843 de 05/07/01 que define as entidades públicas e privadas que poderão receber recursos do FEHIDRO;

· os trabalhos desenvolvidos no âmbito da Câmara Técnica de Planejamento e Assuntos Institucionais (CT-PAI), no sentido de definir critérios específicos para a alocação dos recursos financeiros do FEHIDRO, destinados ao CBH-LN; 

· o trabalho conjunto entre as Câmaras Técnicas e a Secretaria Executiva, no sentido de aprimorar o processo de análise;

· a função da Secretaria Executiva do CBH-LN – SECBH-LN, no que diz respeito à organização das informações e base de dados do Comitê;

· o Plano de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, instrumento que por excelência rege a definição das ações prioritárias que devem ser desenvolvidas tendo em vista a recuperação, preservação e conservação dos recursos hídricos e meio ambiente no Litoral Norte; 

Delibera sobre as diretrizes, critérios e procedimentos para avaliação, pontuação e classificação dos projetos que pleiteiam recursos do FEHIDRO:

Artigo 1º - A obtenção de financiamento para projetos, estudos e obras com recursos do FEHIDRO destinados ao Litoral Norte está condicionada à obediência dos procedimentos, rotinas e exigências que constam do Manual de Procedimentos Operacionais relativo a Investimento, aprovado pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos.

§ 1º – Fica desde já estabelecido que todas as novas regras ou alterações, estabelecidas pelo COFEHIDRO, entrarão automaticamente em vigor no âmbito do CBH-LN.  

§ 2º - Esta deliberação conta com três anexos para dar suporte à elaboração dos projetos, a saber: 1) Roteiro para elaboração de Termo de Referência; 2) Roteiro para  elaboração de Projeto Básico, tendo como referência a Lei 8.666/93, e 3) Critérios e Conceitos para avaliação dos projetos.

§ 3º - Os interessados em Projetos de Educação Ambiental devem consultar o  “Roteiro para Elaboração de Projetos de Educação Ambiental”, disponível no sítio  www.ambiente.sp.gov.br/educ_2004  e os interessados na área de recuperação florestal devem consultar o “Roteiro para Elaboração de Projetos de Produção de Mudas e Recuperação Florestal”, disponível no sitio www.fflorestal.sp.gov.br 

Artigo 2O - A Secretaria Executiva protocolará projetos para fins de recebimento de recursos provenientes do FEHIDRO quando estes estiverem correlacionados com as prioridades estabelecidas no Plano de Bacias do Litoral Norte, sendo que os temas e as ações propostas nos mesmos deverão contribuir para a consecução do Plano estabelecido.

Artigo 3 O  - A análise dos projetos ficará a cargo das Câmaras Técnicas do CBH-LN – PAI, SAN e TEA, e ocorrerá em duas etapas, sendo que na primeira serão considerados os aspectos de conteúdo do projeto, o que resultará na emissão de parecer integrado das 3 CTs e possíveis sugestões para aprimoramento dos mesmos, e na segunda, a ser executada apenas pela CT-PAI, será realizada a avaliação do cumprimento das sugestões com a conseqüente alteração do projeto, checagem final da documentação necessária, pontuação e priorização dos projetos a serem financiados.

§ 1º - Todos os interessados em financiar projetos junto ao FEHIDRO deverão depositar os mesmos junto à Secretaria Executiva do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, em 3 (três) vias, uma completa com Termo de Referência, Documentação e eventuais plantas, e duas só com o Termo de Referência, em data definida pela SE, para que estes sejam disponibilizados e pré-analisados pelas Câmaras Técnicas – PAI, SAN e TEA - considerando suas especificidades, e sejam propostas, ao interessado, readequações em forma de parecer, quando necessárias.

§ 2º- Os projetos, após pré-análise e emissão de parecer, terão o prazo de até 15 dias para adequações por parte dos interessados, e reencaminhados à SE CBH-LN, seguindo tal prazo em apenas uma via completa, para que seja realizada a análise final, sem onerar o interessado.

§ 3º- A Secretaria Executiva encaminhará, então, os projetos à CT-PAI, que os analisará, avaliará o cumprimento das recomendações propostas em parecer, pontuará e classificará e estes serão levados para deliberação em reunião plenária do CBH-LN, não sendo possível readequações após essa fase, sendo que eventuais problemas devem ser decididos entre o interessado/tomador e o Agente Técnico estabelecido, sendo vedada a ressubmissão às instâncias do CBH-LN.

§ 4º – O protocolo de projetos que forem desenvolvidos em forma de parceria (duas ou mais instituições responsáveis) fica condicionado à apresentação de documento que defina os termos da parceria, assinado pelas partes interessadas e com autenticidade jurídica.

§ 5º – Os projetos aprovados em reunião plenária do CBH-LN deverão ser entregues à Secretaria Executiva em 4 (quatro) vias de inteiro teor para que sejam encaminhados às instâncias competentes: Agente Técnico, FEHIDRO, Agente Financeiro e uma via que permanecerá na Secretaria Executiva.

Artigo 4º - A CT-PAI e o CBH-LN deverão enquadrar os empreendimentos, para o exercício financeiro, limitando o montante a financiar ao valor definido para o CBH-LN pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, acrescido dos retornos de financiamentos informados pela Secretaria Executiva do Conselho de Orientação do FEHIDRO.

§ 1º - Nenhum projeto poderá comprometer além de 25% dos recursos destinados ao CBH-LN, salvo seja considerado de alta importância para a região, e ocorra aprovação da maioria absoluta da CT-PAI (2/3 dos membros).  

Artigo 5O. – O CBH-LN deverá aplicar, por orientação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no mínimo 30% por cento em Programas de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos e no Máximo 70% em Programas de Serviços e Obras.

Artigo 6o – Os proponentes deverão obedecer estritamente os prazos estabelecidos pelo  CBH-LN, sendo que o prazo para deliberação dos projetos que serão financiados no ano não deve ultrapassar 30 de junho, conforme Deliberação COFEHIDRO. 

Parágrafo Único- Em anos eleitorais esses prazos sofrerão alterações, a critério da SE e definições da SECOFEHIDRO.

Artigo 7o – Os membros das Câmaras Técnicas PAI, SAN e TEA avaliarão os projetos obedecendo os seguintes procedimentos: análise da documentação; análise do conteúdo com posterior esclarecimento do tomador; debate sobre a pertinência e qualidade dos projetos; elaboração de parecer, indicando modificações necessárias, cessão de prazo para readequações (conforme Anexo 3 Apêndice 2).

§ 1º A análise final e a pontuação caberá estritamente à CT-PAI, que respeitará os critérios abaixo relacionados e detalhados no Anexo 3 e seus apêndices desta deliberação.

a) Abrangência: População ou área beneficiada, considerando as diferentes naturezas de projeto (geração de informação/dados, formação/educação ambiental, intervenção física/obra)

b) Correlação com o Plano de Bacias Hidrográficas em vigor: saneamento, aspectos preventivos para manutenção da qualidade e quantidade de água, gestão (banco de dados, informações e educação ambiental).

c) Atendimento a demandas de comunidades isoladas e/ou carentes de infraestrutura específica.

d) Complemento a financiamento anterior.

e) Avaliação subjetiva da proposta apresentada – a opinião comparada do componente da CT-PAI.

§ 2º - Na análise da pontuação, qualquer nota que comparativamente apresente uma diferença de 2 desvios padrões acima ou abaixo da média aritmética, será descartada e substituída pela própria média, após esse procedimento será realizada a soma total dos pontos obtidos pelo projeto apresentado.

§ 3º - No caso de empate a CT será favorável à proposta que tiver maior potencial de continuidade dos benefícios.

§4º - Entende-se por continuidade dos benefícios a possibilidade de que os resultados, equipamentos, dados e ou informações, que por ventura sejam adquiridos ou gerados, continuem a beneficiar a população do Litoral Norte, ultrapassando o prazo previsto no cronograma físico-financeiro. 

§5º - As Câmaras Técnicas deverão analisar detidamente cada um dos projetos apresentados, avaliando exequibilidade, orçamento e responsáveis envolvidos.

§ 6º - Os membros da CT-PAI poderão desclassificar projetos, caso seja entendido que não preenchem os requisitos necessários, os demais serão colocados em ordem crescente de prioridade com validade até o próximo pleito.

Artigo 8O - As solicitações de recursos do FEHIDRO de que trata esta Deliberação deverão atender ao número máximo de 1 (um) projeto por beneficiário por pleito; 

Artigo 9O - Os beneficiários deverão fazer o acompanhamento do andamento dos projetos dentro do SINFEHIDRO – Sistema de Informações do FEHIDRO, a partir de senha recebida quando da aprovação e inserção do projeto no referido Sistema.

§ único - Os beneficiários definirão um responsável pelo acompanhamento dos projetos que deverá manter atualizados seus dados para contato, como nome, endereço, e-mail e demais informações pertinentes.

Artigo 10 - Os beneficiários e/ou técnicos envolvidos na viabilização, implantação, e desenvolvimento dos projetos serviços e obras, respondem criminal e civilmente, frente à ocorrência de qualquer irregularidade . 

Artigo 11 – Quando um membro da CT- PAI for proponente em um pleito, ele se absterá do processo de pontuação de seu projeto, e sua pontuação será substituída pela média aritmética simples.

Artigo 12 – Os proponentes serão convidados a apresentar seus projetos perante as Câmaras Técnicas e dirimirão quaisquer dúvidas para que a avaliação dos mesmos se dê de forma satisfatória, porém os proponentes que não forem membros das CTs se retirarão do recinto e de suas adjacências no momento da avaliação dos projetos.

 § único – O membro da CT-PAI que também for proponente se absterá da discussão de avaliação de seu projeto.

Artigo 13 - Os casos não previstos nesta deliberação serão resolvidos pelo plenário do CBH-LN, ouvida a Câmara Técnica de Planejamento e Assuntos Institucionais - CT-PAI. 

Artigo 14 – Caso um dos proponentes sinta-se prejudicado com a decisão da CT-PAI, poderá solicitar sua revisão, no prazo de até 3 dias úteis, a partir do final da respectiva reunião.

Parágrafo Único.  A CT-PAI terá o prazo de até uma semana para analisar o pedido.  

Artigo 15 – Ficam revogadas as demais Deliberações do CBH-LN que tratam deste tema.

Artigo 16 – Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CBH-LN e de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 

ANEXOS

1. Roteiro para Termo de Referência 

2. Projeto Básico para Obras previsto na Lei 8666/93

3. Critérios e conceitos

Apêndice 3-I Quadro de pontuação individual (não está anexo).

Apêndice 3-II Procedimentos para classificação de propostas.

Apêndice 3-III Roteiro para leitura dos projetos e checagem de documentação (não está anexo).

Apêndice 3- IV Listagem a ser utilizada quando da pontuação geral de todos os projetos para classificação (não está anexo).
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ANEXO 1

Roteiro para elaboração de Termo de Referência 

O preenchimento das informações abaixo relacionadas deve ser realizado para todo e qualquer pedido de financiamento a ser apresentado a este CBH-LN. Nos casos de Projetos que incluam obras, também devem ser apresentadas as informações previstas na Lei 8.666/93, conforme anexo 2.

A apresentação deve ser feita em folha A4, espaçamento 1,5, fonte Árial 11, margem 2,5.

Título: O título do projeto deve ser conciso e apontar que tipo de projeto e local onde será realizado. Exemplos: Tratamento de Esgoto no Ubatumirim – Ubatuba; ou Recuperação de Área Degradada no Juqueriquerê – Caraguatatuba; Educação Ambiental no Bairro da Olaria – São Sebastião; Estudo de Alternativa para Captação de Água no Jabaquara – Ilhabela. Qualquer outro subtítulo pode ser dado, mas deve aparecer no escopo do Projeto e não na capa.

Entidade Proponente: Deve ser identificada a entidade que será a tomadora principal do recurso.
Parceria: qual ou quais parcerias estarão envolvidas no desenvolvimento do projeto, entendendo parceria por instituições seja do estado, municipal ou da sociedade civil e neste caso, lembramos que deve ser apresentado o documento que define os termos da parceria, ou seja, a responsabilidade de cada um.

Valores e Modalidade de Empréstimo: Deve ser citado valor total do projeto, valor a ser financiado e contrapartida. Quanto à modalidade, existem duas alternativas – a Fundo Perdido, ou seja, não haverá retorno do recurso tomado para o FEHIDRO, e Com Retorno, ou seja o tomador depois de determinado tempo deverá devolver os recursos ao Fundo.

Público Alvo: Qual a população que será beneficiada direta (fator que será pontuado efetivamente) e indiretamente com o projeto (por exemplo: Educação Ambiental beneficiará diretamente os alunos e indiretamente a família; tratamento de esgoto beneficia diretamente o bairro e indiretamente a balneabilidade da praia). Devem ser apresentados dados demográficos, além de fazer uma caracterização sócio-econômica da comunidade objeto do projeto.

Apresentação / Caracterização da região e do problema relacionado ao projeto: Neste item devem ser apresentados dados e informações sobre o local e entorno onde deverá ser realizado/implantado o projeto; se necessário podem ser apresentados dados mais gerais do município ou região. Estes dados devem ser correlacionados com o problema que o projeto busca resolver, ou tema que propõe, sendo que o problema ou tema também devem ser detalhados. Lembre-se que os recursos do FEHIDRO devem ser utilizados para a gestão dos recursos hídricos, sendo assim a correlação com os cursos d’água da região, bem como com o Plano de Bacias, deve ser bem estabelecida. Este item deve esclarecer de maneira rápida o que se pretende, tratando-se de um resumo do projeto.

Localização do Projeto: Em caso de obra: apresentar a localização do projeto em planta planialtimétrica, identificando as áreas de Proteção Permanente de acordo com o artigo 2 º do Código Florestal, Lei 4.771/65 (faixa marginal de cursos d’água, topo de morro, declividade acima de 45 º, manguezal, etc) e a localização de Unidades de Conservação (ex. parques estaduais, reservas municipais e outras) quando estiver no entorno do local onde será implantado o projeto. Nos demais projetos que não implicarem em obra: identificar a área de abrangência do projeto em planta planialtimétrica com coordenadas (quando possível), em escala compatível. Deverá ser comprovada a regularidade legal da área onde será implantado o projeto.

Conceitos e definições relacionados ao tema: Apresentar glossário com os termos técnicos/especializados utilizados no projeto, assim como conceitos (concepção ou idéias) que permeiam o mesmo.

Objetivo/meta: neste item deve ser identificado o que se pretende alcançar com o projeto, ou seja, quais benefícios serão propiciados com a sua realização. Deve ser apresentado um objetivo geral, e os objetivos específicos, referentes às etapas intermediárias ao longo do desenvolvimento do projeto.  Cada objetivo deve estar correlacionado com uma meta, ou seja, as etapas necessárias para obtenção dos resultados, mas de forma quantificável. Quando se tratar de projetos não estruturais, devem ser definidos os indicadores de desempenho, mensuráveis, para que este item seja apresentado. 

Obs: As metas são: 

mensuráveis (indicar a quantidade a ser atingida), 

específicas (remeter-se a questões específicas, não genéricas), 

temporais (indicar prazo para a sua realização), e 

alcançáveis (factíveis, realizáveis). 

Este item deve ser apresentado em quadro:

	Objetivo Geral
	Objetivos específicos
	Meta
	(indicador utilizado)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Justificativa: Por que e para que o projeto será desenvolvido? Por que a sua instituição resolveu desenvolve-lo? Relevância, e quais as transformações positivas esperadas. Qual problema ele resolverá? O texto deve estar bem fundamentado, seja para projetos de Educação Ambiental, cujos resultados são de mais difícil mensuração, seja para obras/intervenções que são justificáveis quantitativamente. Qual o benefício que o projeto trará para os recursos hídricos? Identificar claramente como o projeto contribuirá para a conservação, preservação ou recuperação das águas e do meio ambiente no litoral norte.

Metodologia de Trabalho/Etapas de execução: A metodologia é o referencial teórico do projeto, que permitirá entender como este será colocado em prática.   Neste item deve ser apresentado como, com qual estratégia, método, instrumentos técnicos/ acadêmicos e humanos, será desenvolvido o projeto em cada uma das suas fases, segundo o que foi apresentado nos objetivos e metas. A leitura desse item deve esclarecer todos os procedimentos que serão seguidos para alcançar os objetivos e as metas. (pode ser extensão do quadro anterior).Este item deve incluir também como será avaliado o projeto a cada etapa. 

Obs. Em caso de uma ONG ser tomadora, e o projeto prever a aquisição de equipamentos, deve ser identificado a quem será doado o equipamento no final do Projeto. 

Avaliação de Riscos: Identifique fatores de ordem interna ou externa que podem afetar o projeto a ponto de compromete-lo. 

Potencial para continuidade: Identifique as estratégias de como poderá ser dada continuidade ao projeto após a sua conclusão. 

Programa de Duração Continuada – PDC – Base na Lei Estadual n. 9043/94, anexo IV.  

Produtos Esperados: quais os resultados e produtos que serão gerados com o desenvolvimento do projeto.
Divulgação do projeto: quais estratégias serão utilizadas para divulgar o processo de realização e os resultados a serem atingidos? Destaca-se que é compulsória a menção do CBH-LN e do FEHIDRO, quando este for divulgado em qualquer meio de comunicação, utilizando logotipos oficiais. 

Indicadores de Desempenho: apresentar medidores concretos que indiquem o andamento do projeto. Podem ser operacionais, de resultados, de impacto, etc. Podem ser qualitativos ou quantitativos, mas precisam sempre se relacionar às metas apresentadas. Um indicador deve ser compreensível e compatível com o processo de coleta de dados, referir-se a uma meta específica, ser viável operacional e financeiramente, ter interpretação uniforme e ser útil para o processo decisório.
Descrição dos custos: detalhamento de todos os itens que constam do Cronograma Físico – Financeiro, inclusive em relação à contrapartida.

Equipe: identificar os integrantes da equipe básica da sua instituição que serão responsáveis pelo desenvolvimento do projeto: nome, formação, função no projeto, quantas horas serão dedicadas por mês, mini-curriculum (nome; endereço para correspondência; formação profissional (título obtido, nome da instituição concedente, e data da obtenção, iniciando pelo mais recente); síntese da experiência profissional relacionada ao projeto; de acordo com a participação no projeto e assinatura). Identificar a equipe que deve ser contratada (perfil).

Informação extra que julgar pertinente.

Bibliografia: Quais documentos, livros, textos, normas da ABNT, projetos, foram consultados para a elaboração do seu.

DELIBERAÇÃO CBH-LN Nº 49 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2004

ANEXO 2 

(retirado da Lei 8666/93 )

Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexos de obras ou serviços, objetivo da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a.) visão global da obra: desenvolvimento da solução; identificar todos os elementos constitutivos;

b.) soluções técnicas globais e localizadas, detalhadas;

c.) identificação dos tipos de serviços a executar, materiais , equipamentos;

d.) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra;

e.) programação, a estratégia de suprimentos, normas de fiscalização;

f.) orçamento detalhado do custo global da obra.

Projeto Executivo: o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).
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Anexo 3

 CONCEITUAÇÃO E PONTUAÇÃO DOS PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE FINANCIAMENTO PARA O FEHIDRO

Os critérios para pontuação abaixo relacionados deverão ser amplamente discutidos pelos membros da CT-PAI antes do início do processo de avaliação até que a coordenação da Câmara esteja certa de que todos tenham entendimento comum dos itens que serão avaliados. Só se dará início ao processo de pontuação e classificação, quando a documentação de cada projeto estiver avaliada. 
I - Abrangência: população ou área beneficiada, considerando as diferentes naturezas de projeto - geração de informação/dados, formação/educação ambiental, intervenção física/obra.

Conceituação: Os projetos que são apresentados ao CBH-LN são de diferentes naturezas, mas pode-se estabelecer de maneira genérica quatro tipos distintos, a saber: 1) voltados à produção de informação ou de dados que serão úteis para o gerenciamento dos recursos hídricos (BD); 2) voltados para a formação de técnicos ou Educação Ambiental (EA); 3) relacionados à implantação de obras ou infraestrutura que exigem alguma intervenção no meio ambiente (Int.) e 4) voltados à conservação, fiscalização ou monitoramento de bacias hidrográficas (CMF). 

Os benefícios e os beneficiários destes projetos respeitam lógicas diversas. Um banco de dados quanto mais amplo for, melhor atenderá às necessidades dos gestores, mas uma obra tem caráter pontual trazendo benefícios para uma comunidade específica; já para os projetos de EA o que interessa são os benefícios diretos e indiretos para uma comunidade.  Torna-se, então, impossível analisar por uma mesma lógica, projetos de natureza tão distintas. Sendo assim decidiu-se por trabalhar com uma grade diferenciada para pontuar esse parâmetro, sendo que a pontuação maior ou menor refere-se à abrangência que o CBH-LN valoriza para cada caso e quer incentivar:

	Tipo/Abrangência
	4 municípios
	2 a 3 municípios
	1 munic. /sub-bacia

	Banco de Dados/ Informação
	2 pontos
	1 ponto
	0,5 ponto

	Educação Ambiental/Formação
	0,5 ponto
	1 ponto
	2 pontos

	Intervenção/Obra
	0,5 ponto
	1 ponto
	2 pontos

	Conserv/fiscal/monit.
	0,5 ponto
	1 ponto
	2 pontos


II - Correlação com o Plano de Bacias 

Conceituação:Trata-se da forma que a proposta apresentada contribuirá para a implantação do Plano de Bacias. A questão do uso e ocupação do solo de forma desordenada foi considerada como a matriz de todos os problemas. Mas por tratar-se de fator que perpassa por todos os temas foi proposto que avaliaríamos como os projetos temáticos contribuiriam para que a ocupação passasse a ser ordenada. Todos os projetos devem beneficiar uma política de ocupação e uso do solo compatível com o meio ambiente. Sendo assim, na avaliação serão considerados os temas: 1- Gestão (entendida aí como qualquer atividade que propicie o fortalecimento do CBH no que diz respeito a dados, informações, educação ambiental, comunicação, treinamentos, articulação institucional, etc.);  2- Item previsto no Plano sob o título – Oferta, Demanda e Qualidade da água – que diz respeito à proteção de mananciais, mas aqui do ponto de vista preventivo – ou seja, ações para impedir a degradação ou recuperar áreas degradadas por erosão, desmoronamentos, plantio de mata ciliar, elaboração de projetos para execução futura, etc. 3-  Saneamento do ponto de vista corretivo – ou seja, obras que levem ao tratamento de esgoto, abastecimento de água, melhoria da disposição de resíduos sólidos.  A forma de comprovação da correlação será através da problemática e justificativa encontrada no Plano de Bacias. 

Pontuação:

1 ponto: projetos relacionados à gestão da bacia: educação ambiental, banco de dados (números, mapas);

2 pontos: melhoria da oferta, demanda e qualidade da água (da perspectiva da prevenção);

3 pontos: ações corretivas: saneamento – água, esgoto, lixo, etc.

III - Atendimento a demandas de comunidades isoladas e ou carentes sem infra-estrutura. 

Conceituação: Usualmente a implantação de infraestrutura sanitária, por questões de economia de escala, é priorizada para os locais com maior concentração de população urbana e no Litoral Norte a incidência de bairros isolados com carência de infraestrutura básica é muito grande. Este parâmetro visa incentivar os projetos que beneficiem as comunidades e ou de baixa renda e desprovidas de infraestrutura (abastecimento de água, tratamento de esgoto, preservação de manancial). Pretende-se que este parâmetro tenha peso na avaliação, por isso foi suprimido 1 ponto, já passando para 2.

Pontuação:

0 ponto: não atende este tipo de comunidade.

2 pontos: a comunidade conta com algum tipo infra-estrutura sanitária (abastecimento de água ou tratamento de esgoto)

3 pontos: a comunidade não tem qualquer tipo de infra-estrutura sanitária 

IV- Complemento a um financiamento anterior.

Conceituação: Refere-se exclusivamente a proposta que dá continuidade a projeto ou Termo de Referência anteriormente financiado pelo FEHIDRO. 

Pontuação:

0 ponto: não se aplica.

1 ponto: proposta cujo projeto ou Termo de Referência foi financiado pelo FEHIDRO.

V-  Subjetivo – Qualidade do projeto.

Conceituação: O que se pretende expressar através deste parâmetro é a opinião do técnico que teve oportunidade de conhecer as várias propostas, e esteve atado aos critérios técnicos previamente estabelecidos, sem poder expressar a sua opção em termos de melhor projeto, do seu ponto de vista, para o Litoral Norte. Será a oportunidade de avaliar o projeto quanto à qualidade do mesmo: elaboração da idéia, texto e organização, dados disponíveis para análise dos Agentes Técnico e Financeiro, além dos pareceres emitidos pelas Câmaras Técnicas.

Pontuação:

0 ponto: ruim

1 ponto: médio

2 pontos: bom ou ótimo

VI-  Continuidade – por quanto tempo haverá continuidade dos benefícios do Projeto. – item de desempate.

Conceituação: O que se pretende avaliar com este parâmetro é se os benefícios da proposta vão além do cronograma apresentado ou finalizam com este. Será avaliado se os equipamentos (obras); dados formação e informações (continuidade, série histórica), que por ventura forem adquiridos ou gerados, continuarão a beneficiar a população atendida pela proposta. O parâmetro continuidade será utilizado apenas para critério de desempate.

Pontuação:

1 ponto: (baixa) os resultados da proposta perduram até quatro anos após a finalização do cronograma.

2 pontos: (média) os resultados da proposta perduram de 4 anos e um mês até 10 anos.

3 pontos: (alta) os resultados perduram por mais de 10 anos.
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Parâmetros de pontuação para seleção de propostas de financiamento para o FEHIDRO

	Proposta.
	1- Abrangência

Tipo de projeto

BD  ; EA ; Int; CMF


	Correlação com o Plano de Bacias
	Subjetivo/ Qualidade
	Comunidade isolada carente
	Complemen-to  financia-mento anterior
	Total

	
	Tipol
	2
	1
	0,5
	Gestão

1
	Prevenção

2
	Corre-tivas

3
	Ruim

0
	Médio

1,0
	Óti

Mo

2,0
	0
	2
	3
	0
	1
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Procedimentos que devem ser adotados para avaliação dos projetos a serem financiados

A análise dos projetos ocorrerá em 2 etapas:

Obs: Os projetos (TR + plantas), para a primeira etapa de análise, deverão ser apresentados em 3 vias (impressão modo econômico), sendo que da documentação basta1 via.

Primeira etapa, a cargo da SE e CTs PAI, SAN e TEA:

Caberá à Secretaria Executiva protocolar os projetos a serem financiados, com antecedência de 3 meses ao prazo final concedido pelo FEHIDRO, sendo que neste momento será realizada a primeira averiguação das documentações recebidas.

Os projetos serão analisados primeiramente pelas Câmaras Técnicas. Para isso, então, será organizada uma reunião conjunta das 3 CTs, sendo previstas salas separadas para as respectivas reuniões. Considerando o tema de cada um dos Projetos, a SE CBH-LN os encaminhará para uma das 3 CTs, para que seja realizada uma pré-análise, elaborado parecer que será encaminhado ao interessado para que este proceda as alterações, caso estas sejam necessárias. Desta fase deverão participar representantes de todos os órgãos responsáveis pela emissão de licenças, pareceres ou outorga, em geral necessárias aos projetos CETESB, DEPRN, IBAMA, DAEE, SMA/DAIA, IF, CONDEPHAAT para subsidiar a tomada de decisão. Também devem ser convidados especialistas dos temas relacionados aos projetos.

 Para essa primeira fase se dará em 3 dias.

Primeiro dia:

- Manhã

Distribuição dos projetos pelas CTs

Leitura dos projetos em duplas, com preparação para argüição (anotar as questões que devem ser feitas ao interessado)

- Tarde

Apresentação dos projetos pelos interessados (tempo = 10 min.) e argüição (tempo = 5 min.).

Segundo dia

- Manhã

Pré-análise, de cada um dos projetos individualmente, em cada CT (debate) com a participação de todos, a partir de roteiro básico:

1- Pertinência do projeto/relação com o Plano de Bacias/Atendimento às prioridades do CBH e do Plano Estadual - PDCs.

2- Adequação da área em que será implantado o projeto em termos de regularidade de ocupação.

3- Resultados esperados/benefícios

4- Continuidade/Atualização da proposta

5- Estrutura e coerência da proposta

6- Público alvo

7- Capacidade para realização: equipe e equipamentos

8- Avaliação Custo/Benefício

9- Especificidades temáticas de cada CT .

- Tarde

Redação dos pareceres de cada projeto pelas 3 CTs, assinados pelos  respectivos Coordenadores e entrega à SE.

Terceiro Dia (só SE e coordenadores das 3 CTs)

Elaboração do parecer final a partir da Integração dos pareceres das 3 CTs. As Sugestões do parecer devem ser incorporadas no corpo do Termo de Referência .

Prazo para os tomadores realizarem as modificações propostas. 15 dias

Na data estabelecida em deliberação específica os interessados devem retornar os projetos à SE CBH-LN, que por sua vez convocará reunião da CT-PAI para que a análise final, pontuação e classificação dos projetos seja realizada.

Segunda etapa, a cargo da CT-PAI:

8:00h – Todos os projetos protocolados estarão à disposição dos membros da CT-PAI para análise. Para esta reunião serão convidados os coordenadores e secretários das demais Câmaras Técnicas.

Serão eleitos 4 membros da CT-PAI para analisar a documentação dos proponentes, sendo que, caso falte algum documento, o projeto será automaticamente desclassificado, exceção feita no caso de um órgão expedidor estar impedido, por qualquer motivo, de emiti-lo. O projeto será desclassificado caso a CT-PAI, em sua maioria, o julgue de má qualidade, ou que não seja de interesse para a região.
9:00h – Os projetos aptos serão analisados considerando o parecer já elaborado pelas CTs quando da primeira etapa, sendo que serão definidas duplas para a leitura e avaliação de cada um dos projetos. Será entregue uma ficha resumo para que as anotações da dupla referente a cada projeto sejam realizadas. Os pontos que devem ser considerados são os que constam deste anexo 3. Dependendo no número de projetos cadastrados será estipulado tempo para a leitura e análise dos projetos pelas duplas de técnicos. Tempo máximo até 12:30h.

12:30 – almoço

14:00 às 17:00h – final das apresentações – discussão e avaliação entre os membros da CT-PAI. Pontuação dos projetos e classificação:

Os membros da CT-PAI realizarão a pontuação de cada projeto apresentado, respeitando os critérios dispostos no Artigo 6o. desta deliberação e realizarão a soma a que chegou cada um. 

A Secretaria executiva fornecerá uma tabela para anotação de todas as pontuações, realizadas por cada um dos participantes, com espaço para anotar a classificação que cada um obteve após a somatória dos pontos, seguindo os critérios para votação do interessado, a ser substituído pela média e a regra que impede que um mesmo município ou o LN receba verbas sem ter dado chance para os demais receberem.

Após a pontuação e classificação final, respeitando todas as regras da Deliberação, serão distribuídos os recursos do ano.
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Avaliação de Projetos

Lista de Conferência e Anotações

Título:



Interessado:


Valor:



Contrapartida: _____________________________

Número de cópias:__________________________

Áreas temáticas do projeto:

[image: image2.wmf]

Banco de dados e informação

Intervenção / obra



Formação 




Conservação/fiscalização/monitoramento

Checagem de Documentos



INSS

FGTS


Tributos Federais


Termo de referência – segue o modelo anexo 01
 Sim


 Não


Projeto Básico em conformidade 8666/93
 Sim


 Não





Cronograma Físico Financeiro

Sim

Não


Planilha de Custos



Sim

Não


Ficha Resumo do empreendimento

Sim

Não


Termo de Parceria



 Sim

Não 

A obra do projeto representa que porcentagem do valor total de recursos do ano:


Desenvolve trabalho de Educação Ambiental ou Comunicação

Sim
         Não

Histórico do Tomador em relação ao FEHIDRO (inadimplência técnico ou financeira, andamento de projetos anteriores)





Itens para Pontuação:

· Atendimento às prioridades estabelecidas em deliberação:



· Abrangência:


· Correlação com o Plano de Bacias:





· Comunidade isolada ou carente





· Complemento ao Financiamento anterior





· Avaliação subjetiva / análise do projeto apresentado





· Regularidade da área a ser ocupada pelo Projeto.   _____________________________
__________________________________________________________________________
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PONTUAÇÃO GERAL DOS PROJETOS APRESENTADOS 

	Tomador
	ESTADO
	PREFEITURAS
	SOCIEDADE CIVIL

	
	1
	2
	3
	4
	PMU
	PMSS
	PMC
	PMI
	1
	2
	3
	4
	TOTAL
	CLASS.
	VALOR

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


    * Licença Ambiental	         Sim	 Sim


	         Não








    * Outorga	         Sim


	         Não





    * Certidão de Posse	         Sim


       ou propriedade do	         Não


       terreno
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